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RELATÓRIO DA DÉCIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

Na qualidade de relatora designada pela Décima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), convocada para 9 e 10 de maio de 2011, para examinar o tema substantivo “Modalidades inovadoras de cooperação e mecanismos de financiamento”, para a qual foram especialmente convidadas as Altas Autoridades de Cooperação dos Estados membros, em continuação à Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, realizada em Playa del Carmen (2008), e à Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, que teve lugar em Bogotá (2009), apresento o relatório a seguir, sobre o proveitoso diálogo mantido.

Este relatório compreende as seguintes sessões plenárias, constantes do calendário da reunião (CIDI/doc.4/11 rev. 1):

· quarta sessão plenária:  Avanços e desafios a partir do Curso de Ação de Playa del Carmen e do Consenso de Bogotá;
· quinta sessão plenária:  Mecanismos de financiamento da cooperação utilizados no âmbito da OEA;
· sexta sessão plenária:  Aplicação das modalidades inovadoras de cooperação no âmbito da OEA;
· sétima sessão plenária:  Formulação de recomendações e diretrizes, a fim de fortalecer e consolidar essas modalidades e vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais.

· Várias delegações fizeram um apelo para que se recuperem e novamente se incentivem os fundamentos que originaram o processo de reflexão sobre a cooperação na OEA, que serviram de base ao início das reuniões de Altas Autoridades de Cooperação e das tarefas do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos (GT FORCIDI), antes de 2008:  a necessidade de uma cooperação solidária orientada pelas prioridades dos Estados membros, sem intermediários, com a efetiva participação desses Estados em sua formulação e execução, e interpretadas pelos órgãos políticos da Organização.

· Apesar do progresso observado, destacou-se que várias prioridades definidas pelas Autoridades de Cooperação não chegaram a se concretizar, especialmente as enunciadas no Curso de Ação de Playa del Carmen.

· Algumas delegações observaram que, nos últimos anos, verificou-se uma transferência de funções para as áreas da Secretaria-Geral, e entre elas, que não reflete as competências atribuídas pelos instrumentos normativos da OEA.

· Manifestou-se a necessidade de precisar o alcance de alguns termos, como “eficácia” da cooperação, salientando-se que esse termo se refere a um processo externo à OEA (Declaração de Paris da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Plano de Ação de Acra), do qual alguns Estados membros não participam e cujos critérios e metodologia não são aplicáveis a todas as formas de cooperação.

· Nesse sentido, lembrou-se que ficou claro, no Consenso de Bogotá, que o conceito de eficácia se referia ao impacto e aos resultados da cooperação, de modo que a cooperação atenda às necessidades dos Estados membros de maneira eficaz e promova e solidariedade.

· Solicitou-se que as imprecisões no uso do termo “eficácia” da cooperação na OEA sejam corrigidas para evitar equívocos.
· Reafirmou-se o papel da OEA como foro hemisférico de diálogo em matéria de cooperação.
· Destacou-se o diálogo direto e periódico entre autoridades de cooperação, como uma das melhores formas de consolidar os fins esperados da cooperação para o desenvolvimento na OEA e caminhar nesse sentido.

· Reconheceu-se o legado das reuniões de Playa del Carmen e Bogotá, com vistas a fortalecer o diálogo das autoridades de cooperação.  A esse respeito, uma das delegações referiu-se às tendências globais que regem a cooperação para o desenvolvimento e propôs a elaboração de uma agenda sólida, com base nas convergências.
· Também se observou que a escolha da “cooperação solidária” como um dos temas da próxima Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, Colômbia, 2012) representa uma oportunidade de dar maior visibilidade ao trabalho do CIDI nessa área.

· Considerou-se que a cooperação é e deve ser um processo contínuo e permanente, em que se pode continuar a avançar, em benefício mútuo.  Também se destacou que a cooperação solidária na OEA deve apresentar um enfoque inclusivo, aberto e equilibrado, com relação às diferentes formas de cooperação, incorporando a cooperação sul-sul e a triangular.

· Afirmou-se que é característica da OEA a cooperação solidária orientada pela demanda, a qual se fortalece mediante a cooperação sul-sul e a triangular, além da cooperação tradicional.
· Levando em conta que os Estados membros são, em sua maioria, países em desenvolvimento, em condições de participar da cooperação, por meio do intercâmbio de experiências e do conhecimento técnico, bem como da transferência de tecnologia, considerou-se que um aumento da cooperação solidária na OEA poderá ser obtido, sobretudo, por meio da cooperação sul-sul e da triangular.

· Várias delegações consideraram que a cooperação sul-sul não está subordinada à cooperação norte-sul e não é somente uma coleção de melhores práticas.  Salientaram que tampouco substitui a cooperação tradicional, mas que se trata de um paradigma diferente e autônomo, construído sobre uma base de solidariedade, eqüidade, reciprocidade, horizontalidade, benefício mútuo e falta de condicionamentos, cujo impacto não se avalia com os mesmos padrões da cooperação tradicional.
· Por outro lado, uma das delegações declarou que a cooperação sul-sul é o principal mecanismo para o intercâmbio de experiências entre os países da região e o fortalecimento da capacidade apropriada em âmbito local.

· Propôs-se que as potencialidades da cooperação triangular sejam levadas a efeito por meio de mecanismos concretos, a serem incorporados às normas básicas da OEA, com a finalidade de que essa modalidade não seja uma exceção, mas um dos canais mais efetivos do multilateralismo.  Nesse sentido, ressaltou-se a importância da promoção da cooperação triangular no Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI).

· Reafirmou-se a necessidade de fortalecer a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e de recuperar a capacidade a ela conferida por seu Estatuto.  Nesse sentido, algumas delegações sugeriram revisá-lo para essa finalidade.

· Destacou-se a importância da promoção de maior articulação entre a Junta Diretora da AICD, as autoridades e organismos nacionais de cooperação dos Estados membros e os órgãos do CIDI, para que os esforços nesse campo tenham um impacto significativo.

· Solicitou-se que a Secretaria-Geral atue em estreita comunicação e colaboração com os órgãos políticos, em cumprimento estrito dos mandatos recebidos, harmonizando e definindo a aplicação concreta dos fundos de cooperação disponíveis, de acordo com as prioridades por eles fixadas, especialmente dos fundos geridos exteriormente às contribuições voluntárias e claramente regulamentadas do FEMCIDI.

· A esse respeito, uma das delegações considerou que a próxima negociação do novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária seria uma oportunidade para levar adiante uma priorização de temas e diretrizes.
· Considerou-se necessário que a Secretaria-Geral apresente informações precisas, freqüentes e fluidas aos órgãos políticos, a fim de propiciar um diálogo sobre as atividades de cooperação realizadas com fundos específicos.
· Ressaltou-se a importância da promoção da capacidade do FEMCIDI de atuar como “fundo semente”, integrando recursos financeiros e não financeiros de diversas fontes existentes e potenciais, em apoio a seus programas.  Várias delegações propuseram que esses programas sejam incluídos na carteira de cooperação da Secretaria-Geral, com vistas à mobilização de recursos externos.
· Com relação ao acima exposto, e com base nessa concepção, sugeriu-se fazer referência aos diversos possíveis participantes da cooperação como parceiros (partners, em inglês).

· Uma das delegações solicitou que se revise a política de recuperação de custos indiretos (RCI), bem como seus parâmetros de aplicação e os percentuais utilizados, com a finalidade de manter a competitividade da OEA frente a outros organismos e agências de cooperação.

· Manifestou-se a necessidade de implantar um mecanismo para canalizar o maior fluxo de informação possível sobre oportunidades de participação nas iniciativas inovadoras de cooperação realizadas no âmbito da OEA.
· Também se destacou a necessidade de centralizar a informação sobre as atividades de cooperação realizadas no âmbito da OEA, levando em conta o alcance hemisférico da Organização e sua posição privilegiada para identificar e articular oportunidades de oferta e demanda de cooperação em diferentes setores.
· Nesse sentido, várias delegações instaram a AICD a que recupere suas funções de articulação e responsabilidades dispostas nas respectivas normas, que não se limitam ao FEMCIDI.
· Reconheceu-se a existência de múltiplas iniciativas no âmbito da OEA, de acordo com as modalidades inovadoras de cooperação, das quais algumas lições poderiam ser aprendidas.
· Destacou-se o intercâmbio de informações, experiências e atividades de cooperação, que se realiza na esfera das redes.  Uma das delegações sugeriu que sejam avaliados o impacto e os resultados das redes, no âmbito dos países participantes e na esfera regional.  Outra delegação propôs que as redes sejam agrupadas sob um mesmo “guarda-chuva”, com vistas à geração de sinergias.

· Várias delegações destacaram o êxito das redes como ferramentas inovadoras, especialmente aquelas que tiveram origem em claros mandatos acordados no plano político.
· Uma das delegações sugeriu que a “Cooperanet” seja uma plataforma tecnológica que propicie tanto o encontro entre oferta e demanda de cooperação solidária na região quanto a construção de um espaço de intercâmbio e documentação de experiências entre os Estados membros.

Ao encerrar-se a reunião, considerou-se o documento que reuniria os acordos celebrados com base numa minuta preparada com a colaboração de várias delegações.  Optou-se por refletir os resultados da reunião em um documento de decisões da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI (CIDI/doc.10/11), que reúne os consensos alcançados nessa instância, e anexar o relatório da relatoria a esse documento.
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